
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 957181 - ES (2024/0411503-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TAYNA SOARES ELIZEU
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO.  
SISTEMA DE VIGILÂNCIA. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1385621/MG, DJe 2/6/2015, julgado em 27/5/2015, de relatoria 
do Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, sob o rito do art. 543-C, § 
2º, do CPC, c/c o 3º do CPP, consolidou o entendimento no sentido de 
que a existência de sistema de segurança ou de vigilância eletrônica não 
torna impossível, por si só, o crime de furto cometido no interior de 
estabelecimento comercial.
2. O tema está sedimentado, inclusive, na Súmula n. 567 do 
STJ segundo a qual sistema de vigilância realizado por monitoramento 
eletrônico ou por existência de segurança no interior de 
estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a 
configuração do crime de furto.
3. Ademais, desconstituir o entendimento do Tribunal local de que, 
Especificamente no caso dos autos, os elementos dispostos nos autos até 
então, não são suficientes para assegurar que o crime praticado pelo 
apelante era impossível de ser praticado (e-STJ fl. 11) demandaria 
reexame do acervo fático probatório, procedimento inviável na via do 
habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO.  
SISTEMA DE VIGILÂNCIA. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1385621/MG, DJe 2/6/2015, julgado em 27/5/2015, de relatoria 
do Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, sob o rito do art. 543-C, § 
2º, do CPC, c/c o 3º do CPP, consolidou o entendimento no sentido de 
que a existência de sistema de segurança ou de vigilância eletrônica não 
torna impossível, por si só, o crime de furto cometido no interior de 
estabelecimento comercial.
2. O tema está sedimentado, inclusive, na Súmula n. 567 do 
STJ segundo a qual sistema de vigilância realizado por monitoramento 
eletrônico ou por existência de segurança no interior de 
estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a 
configuração do crime de furto.
3. Ademais, desconstituir o entendimento do Tribunal local de que, 
Especificamente no caso dos autos, os elementos dispostos nos autos até 
então, não são suficientes para assegurar que o crime praticado pelo 
apelante era impossível de ser praticado (e-STJ fl. 11) demandaria 
reexame do acervo fático probatório, procedimento inviável na via do 
habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TAYNA SOARES ELIZEU 

contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o habeas corpus (e-STJ fls. 46/52).

Consta dos autos que o paciente foi denunciado como incurso no art. 155, 
caput, do Código Penal, tendo o juízo de primeiro grau absolvido sumariamente o 
paciente nos termos do art. 397, inciso III, do Código de Processo Penal (e-STJ fls. 
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16/18).

Interposta apelação, o Tribunal local deu provimento ao recurso ministerial 
para dar prosseguimento à ação penal (e-STJ fls. 9/12):

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. 
FURTO. TENTATIVA. PRINCÍPIO DO CRIME IMPOSSÍVEL. 
INAPLICABILIDADE. SISTEMA DE SEGURANÇA. SÚMULA 567, DO STJ. 
POSSIBILIDADE DE CONSUMAÇÃO DO DELITO. REVOGAÇÃO 
DAABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. PROSSEGUIMENTO DO FEITO. RECURSO 
PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Recurso de apelação interposto pelo 
Ministério Público contra sentença que absolveu sumariamente o réu, com 
fundamento no art. 397, III, do Código de Processo Penal, por entender que o 
crime de furto não se consumou devido à vigilância constante do sistema de 
segurança do estabelecimento, configurando crime impossível (art. 17 do 
Código Penal). O Ministério Público recorreu, pleiteando a reforma da 
sentença e o prosseguimento do feito. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A 
questão central é verificar se a existência de sistema de vigilância e a pronta 
atuação dos seguranças do estabelecimento comercial configuram hipótese de 
crime impossível, justificando a absolvição sumária do acusado, ou se, ao 
contrário, esses fatores apenas dificultam a consumação do delito, sem 
afastar a tipicidade penal da conduta. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O crime 
impossível, previsto no art. 17, do Código Penal, ocorre quando o meio 
utilizado pelo agente é absolutamente ineficaz ou o objeto é absolutamente 
impróprio, de forma que não há possibilidade de consumação do delito. No 
presente caso, a sentença de primeiro grau baseou-se na existência de 
vigilância por câmeras e na intervenção dos seguranças para concluir que a 
subtração dos bens era impossível. 4. Contudo, a Súmula 567, do Superior 
Tribunal de Justiça, estabelece que "sistema de vigilância realizado por 
monitoramento eletrônico ou por existência de segurança no interior de 
estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a configuração do 
crime de furto". Isso porque, a presença de monitoramento eletrônico ou 
seguranças não elimina completamente a possibilidade de consumação do 
delito, mas apenas dificulta sua realização. 5. No caso dos autos, o réu foi 
detido pelos seguranças após já ter saído da loja com a res furtiva, o que 
configura a inversão da posse dos bens, ainda que por breve tempo. Tal 
situação, conforme entendimento consolidado na Súmula 582, do STJ, é 
suficiente para a consumação do crime, sendo prescindível a posse mansa, 
pacífica ou desvigiada. 6. A ação dos seguranças e o sistema de vigilância 
não impedem absolutamente a consumação do crime, que pode ocorrer 
mesmo sob vigilância constante, como bem apontado pela Procuradoria de 
Justiça e o Ministério Público de 1º grau em suas razões. Dessa forma, não se 
configura a hipótese de crime impossível, e o afastamento da tipicidade não é 
cabível. 7. Em razão disso, a sentença que absolveu sumariamente o réu deve 
ser revogada, com o retorno dos autos ao juízo de origem para o 
prosseguimento da instrução criminal, como requerido pelo Ministério 
Público. IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Recurso provido.

 

No presente writ (e-STJ fls. 3/8), a impetrante alega que o paciente está 
sofrendo constrangimento ilegal, em razão do afastamento da absolvição sumária e o 
consequente prosseguimento da ação penal. Argumenta que o paciente teve desde o 
princípio sua ação monitorada eletronicamente e também por fiscais, que desde o 
começo teve seus passos acompanhados de perto e que o reforçado esquema de 
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segurança jamais permitiria a consumação do delito, não há outra conclusão que não 
seja pela configuração do “crime impossível” (art. 17 do Código Penal) e atipicidade do 
fato ante a manifesta ausência de efetivo domínio da ação (e-STJ fl. 7). 

Ressalta que o bem jurídico tutelado que no caso é o patrimônio da loja sequer 
esteve em risco e a acertada absolvição sumária é medida que se impõe.

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, a concessão da ordem para 
restabelecer a decisão que absolveu sumariamente o paciente, em razão da manifesta 
configuração da figura do “crime impossível” prevista no art. 17 do Código Penal.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 46/52, este Relator não conheceu da 

impetração.

Em seu agravo (e-STJ fls. 60/65), a defesa reafirma que o crime de furto era 

impossível de ser consumado, porquanto extrai-se que desde sua entrada no 

supermercado, o recorrente foi monitorado por funcionários do estabelecimento pelas 

câmeras de segurança (fl. 17), que abordaram o acusado quando esta se direcionou à 

saída do estabelecimento. Assim, constata-se que a proteção exercida sobre os bens foi 

suficientemente capaz de resguardá-los da simples possibilidade de lesão, sendo, 

portanto, impossível o furto (e-STJ fl. 62).

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a remessa dos autos para 

julgamento pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a concessão da ordem para restabelecer a decisão que 

absolveu sumariamente o paciente, em razão da manifesta configuração da figura do 

“crime impossível” prevista no art. 17 do Código Penal.

No presente caso, a Corte de origem, ao dar provimento ao recurso 

ministerial, consignou que o sistema de monitoramento eletrônico não assegura à 

impossibilidade da consumação do crime. Abaixo, trecho do acórdão recorrido (e-STJ fl. 

11):

Nessa senda, conclui-se que, ainda que o sistema de monitoramento dificulte 
a ação delituosa, não assegura a impossibilidade da prática de crimes no 
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local, de forma que, conforme pontuado nos supramencionados julgados, é 
plenamente possível que o agente consiga lograr êxito em burlar o sistema de 
monitoramento e consumar o crime patrimonial.
 
Especificamente no caso dos autos, os elementos dispostos nos autos até 
então, não são suficientes para assegurar que o crime praticado pelo apelante 
era impossível de ser praticado.
 
Isso porque, depreende-se dos depoimentos das testemunhas em sede 
investigativa (id. 9799244) que um funcionário da loja visualizou que o ora 
apelante entrou no estabelecimento comercial sem nada nas mãos, e saiu da 
loja com uma mochila nas costas, de modo que, com o auxílio dos seguranças 
do shopping, detiveram o denunciado.
 
Todavia, o fato do acusado ter sido detido logo ao sair da loja em razão da 
rápida ação dos funcionários do local, não implica em certeza de que era 
absolutamente impossível a prática delituosa.
 
Outrossim, imperioso ressaltar que para a consumação do crime de furto, 
basta a inversão da posse da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo 
e seguida de perseguição, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada.
 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

1385621/MG, DJe 2/6/2015, julgado em 27/5/2015, de relatoria do Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, sob o rito do art. 543-C, § 2º, do CPC, c/c o 3º do CPP, consolidou o 

entendimento no sentido de que a existência de sistema de segurança ou de vigilância 

eletrônica não torna impossível, por si só, o crime de furto cometido no interior de 

estabelecimento comercial. Abaixo, a ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RITO 
PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. DIREITO PENAL. FURTO NO 
INTERIOR DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL. EXISTÊNCIA DE 
SEGURANÇA E DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA. CRIME IMPOSSÍVEL. 
INCAPACIDADE RELATIVA DO MEIO EMPREGADO. TENTATIVA 
IDÔNEA. RECURSO PROVIDO.
1. Recurso Especial processado sob o rito previsto no art. 543-C, § 2º, do 
CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ.
TESE: A existência de sistema de segurança ou de vigilância eletrônica não 
torna impossível, por si só, o crime de furto cometido no interior de 
estabelecimento comercial.
2. Embora os sistemas eletrônicos de vigilância e de segurança tenham por 
objetivo a evitação de furtos, sua eficiência apenas minimiza as perdas dos 
comerciantes, visto que não impedem, de modo absoluto, a ocorrência de 
subtrações no interior de estabelecimentos comerciais. Assim, não se pode 
afirmar, em um juízo normativo de perigo potencial, que o equipamento 
funcionará normalmente, que haverá vigilante a observar todas as câmeras 
durante todo o tempo, que as devidas providências de abordagem do agente 
serão adotadas após a constatação do ilícito, etc.
3. Conquanto se possa crer, sob a perspectiva do que normalmente acontece 
em situações tais, que na maior parte dos casos não logrará o agente 
consumar a subtração de produtos subtraídos do interior do estabelecimento 
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comercial provido de mecanismos de vigilância e de segurança, sempre 
haverá o risco de que tais providências, por qualquer motivo, não frustrem a 
ação delitiva.
4. Somente se configura a hipótese de delito impossível quando, na dicção do 
art. 17 do Código Penal, "por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta 
impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime."
5. Na espécie, embora remota a possibilidade de consumação do furto 
iniciado pelas recorridas no interior do mercado, o meio empregado por elas 
não era absolutamente inidôneo para o fim colimado previamente, não sendo 
absurdo supor que, a despeito do monitoramento da ação delitiva, as 
recorridas, ou uma delas, lograssem, por exemplo, fugir, ou mesmo, na 
perseguição, inutilizar ou perder alguns dos bens furtados, hipóteses em que 
se teria por aperfeiçoado o crime de furto.
6. Recurso especial representativo de controvérsia provido para: a) 
reconhecer que é relativa a inidoneidade da tentativa de furto em 
estabelecimento comercial dotado de segurança e de vigilância eletrônica e, 
por consequência, afastar a alegada hipótese de crime impossível; b) julgar 
contrariados, pelo acórdão impugnado, os arts.
14, II, e 17, ambos do Código Penal; c) determinar que o Tribunal de Justiça 
estadual prossiga no julgamento de mérito da apelação.
(REsp n. 1.385.621/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira 
Seção, julgado em 27/5/2015, DJe de 2/6/2015.)
 

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE PESSOAS. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. RESTITUIÇÃO DOS 
PRODUTOS SUBTRAÍDOS À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. SISTEMA DE 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Está-se diante de res avaliada em R$ 396,96 (trezentos e noventa e seis 
reais e noventa e seis centavos), quantia essa que não pode ser tida por 
ínfima, sobretudo se considerado que representa bem mais de 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos, outubro de 2023 - R$ 1.320,00 (mil e 
trezentos e vinte reais).
2. Além disso, o fato de o delito ter sido perpetrado em concurso de pessoas 
evidencia a relevância penal da conduta.
3. Embora ausente o prejuízo à vítima em decorrência da recuperação do 
bem, esta Corte Superior, no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.205, 
assentou a tese segundo a qual "[a] restituição imediata e integral do bem 
furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do 
princípio da insignificância".
4. O fato de a conduta do paciente ter sido monitorada de forma contínua e 
ininterrupta por funcionários da empresa vítima não é suficiente, por si só, 
para tornar absolutamente ineficaz o meio empregado pelos agentes e 
impossível a consumação do crime, não obstante a maior dificuldade 
apresentada diante dos sistemas de vigilância levados a efeito no caso 
concreto.
5. A Corte de origem, soberana na análise do acervo fático-probatório dos 
autos, concluiu que houve efetiva inversão da posse do bem subtraído, ainda 
que por breve período, de maneira que não há que se falar em crime na 
modalidade tentada, quem dirá questionar a fração de referida causa de 
diminuição. Para concluir-se em sentido contrário, seria imprescindível o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento 
incompatível com os estreitos limites de cognição da via eleita.
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6. Considerando o valor dos bens subtraídos, mas sem olvidar que o crime foi 
praticado em concurso de pessoas - o que revela maior reprovabilidade da 
conduta a justificar resposta penal superior -, verifica-se proporcional à 
espécie a incidência do privilégio aqui requerido na fração máxima de 2/3.
7. No que concerne à substituição de pena, o art. 44, § 2º, primeira parte, do 
CP, prevê a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade, nas 
condenações iguais ou inferiores a 1 ano, por uma restritiva de direitos ou 
por multa, cabendo ao magistrado processante, de forma motivada, eleger 
qual medida é a mais adequada ao caso concreto, como na hipótese.
8. Salvo se evidenciada manifesta desproporcionalidade, o que não se infere 
na hipótese ora analisada, deve ser mantida a pena privativa de liberdade 
imposta ao paciente. Além disso, maiores incursões sobre o tema exigiriam 
revolvimento detido do conjunto fático-comprobatório, o que, como cediço, é 
defeso em sede de habeas corpus.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 914.967/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO 
CONFIGURADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A vigilância e a observação do agente por empregado do estabelecimento 
não induzem, necessariamente, à configuração do crime impossível, pois é 
possível que o agente, por habilidade ou rapidez, burle o sistema ou despiste 
o funcionário e consiga empreender fuga do local, bem como pode ocorrer do 
próprio sistema vir a falhar por problemas técnicos, conforme a inteligência 
da Súmula 567 do STJ.
2. Os sistemas de vigilância apenas reduzem a possibilidade de consumação 
dos furtos. Trata-se de medidas preventivas dos empresários na proteção de 
seus estabelecimentos, ante a ineficiência estatal, sendo completamente 
descabido cogitar conferir o benefício da excludente de tipicidade à 
criminalidade ocorrida contra aqueles que investem na segurança de seu 
patrimônio e, reflexamente, dos próprios clientes.
3. A Quinta Turma desta Corte Superior reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida 
recomendável diante das circunstâncias concretas, o que não se evidencia na 
hipótese, eis que o agravante é reincidente, ostenta vários antecedentes por 
crimes contra o patrimônio e, quando praticou o presente furto, estava em 
liberdade provisória concedida há poucos dias, o que denota sua 
habitualidade delitiva e afasta, por consectário, a incidência do princípio da 
bagatela.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.454.215/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.)
 

Ademais, o tema está sedimentado, inclusive, na Súmula n. 567 do 

STJ segundo a qual sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por 

existência de segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, não torna 

impossível a configuração do crime de furto.

Por fim, desconstituir o entendimento do Tribunal local de que, 
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Especificamente no caso dos autos, os elementos dispostos nos autos até então, não são 

suficientes para assegurar que o crime praticado pelo apelante era impossível de ser 

praticado (e-STJ fl. 11) demandaria reexame do acervo fático probatório, procedimento 

inviável na via do habeas corpus.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO 
CONSUMADO. CRIME IMPOSSÍVEL. TENTATIVA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA.
I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio. Precedentes.
II - Havendo teratologia ou coação ilegal, concede-se a ordem de ofício.
III - A pretensão de obter a absolvição, o reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea informal e a aplicação da modalidade tentada do delito 
requer, necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório, 
providência incompatível com o rito do habeas corpus. Precedentes.
IV - A reincidência em crime doloso constitui fundamento idôneo para a 
fixação do regime mais gravoso sequente. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 842.280/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

 
 

Não se visualiza, portanto, flagrante ilegalidade a viabilizar eventual 

saneamento por via deste meio excepcional do habeas corpus. 

Nesses termos, as pretensões formuladas pela impetrante encontram óbice na 

jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0411503-4 HC 957.181 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003432420248080012  3432420248080012

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : TAYNA SOARES ELIZEU 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAYNA SOARES ELIZEU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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